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c.

4̀ titxt	 •	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

P 1'0 CeSSO no	 13701 00011 5/9Q-41.

Sessão de::	 27 de a b 1 de 1993	 ACORDAI) mi TO? 05.,,L9'3.
Recurso no::	 C6.329
Recorrente:	 LE REVIERE CONFECÇOES LTDA.
Recorrida e	 DRV NO RIO Dl: URMELRO	 Rj

NORMA PROCESSUAL -- NULIDADE. Fatos insulOT
t p.men te	 dos c ri. tal:: n n ::	 '1...C) Cl	 f ra -XI 7	 I: DR ti. 11“-”11
CV I' C e .a	 te)	 CIO	 C1	 e.;	 1.1	 ij Ir g, IA
des C:LM ri I' 11111:2,11 111.)	 (I•	 etti ,.t 	 i. 't	 essen	 e xi. g :1 xl o	 n

1 O ;1	 :In c 1. SC) .1:	 CiC.:	 De o 1- e 'to	 no	 "2 0 r Or7L1.
Processo anUlado "ab initio".

Vil:; tos	 1. atad	 e C:1i ti CU	 1.[	 CDS pre5C.• I1 te5f.-
de recurso interposto	 r LE REVIERE CONFECÇOES

r)coRp ill	 Membros da Segunda	 do Sepunde
Conselho de ContriffiAinVes, por- unanimidade de votos, em anular o
procedso "ah	 Ausente o Conselheiro -.TOSE ANTWRO AROCHA
DA EURRA.

Sala dds SessOws, em 27 e abril de 1993.,

HELUTO EL.:CO	 ) BARU 1.0S - Presidente

	

11	 ti°
TERESA CR -1.s r :m(4 soNtç;	 dus 1 .y.)Kinikin	 [tola to

.10»ccr: CA11..OS	 Al ME :IDA J:::mos	 p rocu ad rt . Ropre • •
se) .1 t x‘li te 	 cl
z e n cl a NI a c. i ona

1 IA 1E11 sEssrso na 1	 n	 '17
,..

Pari' (ti b Iam :t 	 nd a • (Ho presen t n Iii Igamen to p	 Cont:e lu? itot; EL 3: O
ROLHE,	 ANIONIC CARLDS VOEMO RIBEIRO„ osvnt.mo TANCEEDO	 DE
GLIVEIPA, TAEASIO CAMPELO BORGES e OGSV. CABRAL GAROVANC.

C:PR/mias/AC
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Processo no	 13701.000115/90-41

Recurso no t:	 86.329
AcórdXo Npt	 202-05.693
RecorrenteN	 LE REVITMI CabFEJI.p1III.3 LTDA.

R É: 1. A 1 ORIO

Trata-se	 de	 auto de	 infraçâo	 L-WriUiD	 PM

decorrencia cla. fiscaliza0a do Imposto de Renda Ressoa JurIdltía,
na. qual foi apurada omissâTí de reeeita, no exercício de 1986„ com
base na existencia de depesitoc bancârios ~tidos a margem da
contabilidade, bem como, no exercicio de 1987, no qual a Autuada
it,»VP ..91.1 lucro li 1) 	 em função da descl,mmieTficação da
escrita,	 ocasionando,	 PM	 consetlencia,	 insuliciencia	 na
determinação da base de mâlculo do Eis...

A ara Recorrente interpfis, tempestivamente, sua
Impugnao2Co de 11s.. 09, argumentando. que em face do presente
procedimento administrativo, ter side laVra.do C2)1) decorrencia do
que restou apurado na AO° Fiscal de 'Uai, o mesmo nã'e deveria
ter decisac ate o ikrivamento do processa matriz-

Veio aos autfls a Infor~Wo riscai de fis, 13/14,
presuadndo-se ser a. me”sma apresentada no processo original, na
qual. o Ar:TH autmante epina pela. manutenção da exigencia fiscal
inicial~te lançada.

Anexeueoe aos presentes autos„ lies fis, 15, a.
deciso singular marFerída no precesso do Ilx.5 .J, a qual, apoiada
na Informaçãe Fiscal de fis„ 13/1a, mantem e Auto de Infral..TIe
original.

Ps tis. 16, foi proferida a decisão monerratica.
relativa A contribuiçáo para o PIS objete do presente.
procedimento administrativo fiscal, mantendo, igualmente, como
foi feito no processo do IRrd o Auto de InfrapWo de fls. 01/04,
sob o itondamento de aolic,m-ase aes procedimentes intitulacnxs
decorrentes ou reflexos o decidido sobre. a ação 'fiscal que lhos
deu. Dri.gCMp por terem suporte tático comum.

Fm .-essRo realizada. nu dia 19/09/91, esta Colenda
[-Ignara decidiu, por "animidade de votos, ponverter e julgamento
da recurso em diligencia, para que lesse saneado o presente
processo	 adminIotrativo.	 haja vista não oer	 posolvel	 a
identificaçãe de aIl. D recurse eveltitialm~te interp~. bem
ecoo para que tosoe anexado a v. AcerdIío preterido pelo C,
Prg meiro Concelho na processo original, tendo a diligencia sido
cumprida, confw.me Despacho de fis„ 64, tendo sido juntada o
Acerd2Co no 101-82-445. de tls.

/100
É: o velatewak).

,í.
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Processo no.	 13701 .000115/Y0-41
AcórdWo noE	 2.02-05.693

VOTO DA CONSEATCRA-RELATURA TERESA CRISTINA GONÇALVES PANT0.1

Trata c prirmante feito de autuaçâO dita "reflexa"
A do IRRj, razanJ pila qual vale obsar~ o que restou decidido:,
me processo de origem, peio Elgregin Tribunal Administrativo
competente para Julgar a materia,

"TENT -- Nulidgule do auto:; A autorizacWo, por
. escrito, do SuperíntendentcH Delegado ou Inspetor

constitui requisito indispensável ao laiojimmanto
tributário Pla auto de. infraçáo complementar, Sua.
falta implica a nulidade do referido ante, por
vicie de forma.
Nulidade da decisWo -- e. nula a decisWo que Frac

aprecia os argumentes de defesa, já que tal
procedimento acarreta cerceamento de defesa",

Este Colediado firmem e entendimento de que nWo ha
reflexo da administrativo de determinacWo e exigem:ia. do IREJ
sobro as pvi~limentos de exigencia de contribui-05es sociais
(PIS/raturamento e FirsocHt.IT de IRI„ bois O imposta de reuda tem
como fato gerador D lucro real, arbitrado ou presi.iimMie„ cingiam-Mi
as referidas contribuis:Geo, que é a hipótese dos autos, tOm come
fato geTaTer e faturamento :le. merEadorias ou de ISCrViÇOS.

Assim	 tem	 decidido o Celegiado.,	 em	 casos.
idOnticos, verbis:::

"Com efeito, embora, CM sentido lafru. possa
ser admitido COMO correta e entemlimento de que c
procedimento sob exame É. reflexa  de a(TWo -1 :r.

especifica na área. de outro tributo (imposto sobre
a renda, no caso), nan,. se pode, ao meu entender,
1:0Mâ-10 CDMO reflexivo ou decorrente no sentido
estrito do conceito adotado na	 administraçao
fiscal. E certo que sWo decorrentes nesse sentido
estrito os procedi~es que, tomando os mesmos
fatos	 e	 elementos	 que	 instruiram	 outro
pro cecE. men to que denomina raffl de ma triz	 devem
serjniir O MCY:SMU dC%tino dC.15tP, fa. C::e á
Miquestionável nalagian de causa e efeito,. que
entrelaça a situagWo táctica, .omo ê de se citar,
as agines fiscais. em que uma vez apurado lucro na
pesson jurídica pela adia ao cálculo deAse
trAMAID de receitas emitidas, considera-se, per
presunpo legal, que c valer dessa crilissjTo seja
bnmado como distribuldo acs sócios. Da memá
forma,tenhe que no caso da exitjünc.a de Finsonal

Álli,
,J
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SEGUNDO CONSUMO DE CONTRIBUINTES
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Processo noz	 13701-000115/90-41
Acórdao ngr,'	 202-05.693

i com base no Imposto de Renda - ri ; m de
PP3/Dedi.acM, ws l'at.w: apreciados no proipedimente
do IRPJ p3ssa-53 ciAnsiderar COMO CCi'Sa j1.1j géldë.4. éln

relaçab a essas contrabuii	 devidam seCirc:, G

IRPJ„

O mesmo, entretzurhz„ nack se pode dizer'
quando se trata de tributo diverso do IR ou de
contribuiçNes que tem INji" base e falacr,mmente e,
pcds, com normas legais prOprias para apnacia'N¡zae
cl as quest3es de fato e de cl :i. a serem
apuradas w m processo próprio'e ti itAlinto. por feiP5A
cio disposto no art., 9p do Decreto no 70,735/72.

Ao meu entender, nes'Ces casos, como é o da
presente hipótese, em que es elementos materiais
devem ser aprecriades, segunde as neYmas prOprias
ellté regem a matéria tribu tA r . i a, cada
administrativo deve ,uar instruido cem os seus
e 1 emen tos do cmn v i e: cab , ainda que estes sei am
comuns às diversas exigenâias. E certle w.tcz 150

importarA em dupl:i.c,m,-lao de doem .mentos, ntrem a.
eliminaçao deste estorvo A agi . lizaçâo do processo
admini cAtrative somente se pudera dar per aiteraeao
(Ri	 eJ ta.do	 Dec:nato	 no..	 70. 23 5 / 7 2	 (Processo
Administrativo r iscai .L.

E:	 isse se impCfe„ ...aibretude, quando
ínstânclas adwanistratavas revisoras saa cLizAROlt..ms
em relaçao aos divcznzes tr'ibutes e cen'triN A i onn4
pois que a instancia revisora apnacia nae se a
decis7lo r91orrÁda, come es Arglifflérit01!n tra -,Kides ao
recurso e os el emen les de cenv i c çae . Vale c ri zer,
sob pena de incidén cia de cerceamento de defesa, a
inst5ncia revisora, na apreciaçao do nacurso deve
apreci A-lo intzaRni:hnent.e„ mzs seus efeitos

•Hiléip0MIrriVI) e d ~Ali' tivo , ver izti cand o todos es
argumentos oflarecidos a discussao e os elementos
de convicaPab" „

C3 Auto de Int : raça° de tis- 01/04 nâo descreve os
fatos que teriam enSWjad o o recolhimento com insuficiOncia da
con tri bni cae em tela no perlodD 1J,SCa li. zado, • imitando-se a dizer
que se trata de lançamento dc. corrente da fiscalarzA0(o do IlU(21„ na
caiai foi apurada omissa° de receitas operacionais.

Gomente CDM é't apr'estalylaçao da peça rOCAr-Sa:l. é dado
a conhecer que a exicOncia 'fiscal se refiaze a emissac, no
exert:picie de 1926„ de recei'las com base na ex'itsfaÃnQ	 d)

4	 b
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Processo no:	 13701.000115/90-01
Acórdge no:	 202-05.693

deposites S'incários mantidos à martmw :1a. iontabilidade in2re-
elg rtiturados), e ri pa no exercício de 1997„ a Empresa teve seu.
lucro arbitrada, em firn0(e da desciapsificacIre da esiaita„

A denúncia fiscal„ mIEo atende, CI -. 1 M0 - .. E; observa, an
Uisposto no item 11 . L, do art. 10 da Decreto ne 20.235772, isto ó,
nIIii contem] a. dese p i::/:ro do tato, requisito obrigatório e que„ umm
vez ocorrendo sua fireteri“o a invalida. .Uwidicamente.

Este Colegiada ó corto, tem aceitado, como
atendido o disposto no art, 10, item III, do Decreto no 70.235/72
- e. descriOee de Tato - guando o Auto de InfracWo se reporta a.
outra a que denominam de "matriz", mas desde que tenha por base
os mesmos fatos, o se aneue cópia desse Auto de Inita0a ou de
Relatório fiscal, com a desc.:rir:No dos Tatos.

Ma hipótese dos autos, isso inoccwrou: o Auto de
InTraçãO e ssi.m inepta.

Isto posto, voto, em preliminar ao mórite. por
anular, ab initio, o presente, procosse admindstb.tive, cabendo à
autoridade lançadora, gueronde, proceder a nevo 1 ali ÇaffíCU t.V., de
crelcia na bea e devida forma.

E: o MPU voto.

Sala das Si gsbes„ Off! 27 de abril de 1973.

'------- i wi 4g
TERESA CRISTINA CONÇALVt ['ANTOJA

5


